
 

 

 



IV – componentes dos controles internos da gestão: são o ambiente de controle interno da 

entidade, a avaliação de risco, as atividades de controles internos, a informação e comunicação e o 

monitoramento; 

 

V – controles internos da gestão: conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, 

rotinas de sistemas informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações, entre outros, 

operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de servidores das organizações, 

destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável de que, na consecução da missão da 

entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados:  

 

a) execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; 

 

b) cumprimento das obrigações de accountability; 

 

c) cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis; e 

 

d) salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e danos.



 

XV – risco residual: risco a que uma organização está exposta após a implementação de 

ações gerenciais para o tratamento do risco; e 

 

XVI – Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal: compreende as atividades 

de avaliação do cumprimento das metas previstas no plano plurianual, da execução dos programas de 

governo e dos orçamentos da União e de avaliação da gestão dos administradores públicos federais, 

utilizando como instrumentos a auditoria e a fiscalização, e tendo como órgão central a Controladoria-

Geral da União. Não se confunde com os controles internos da gestão, de responsabilidade de cada órgão 

e entidade do Poder Executivo federal. 

 



Art. 5o  Os controles internos da gestão não devem ser implementados de forma 

circunstancial, mas como uma série de ações que permeiam as atividades da organização. Essas ações se 

dão em todas as operações da organização de modo contínuo, inerentes à maneira pela qual o gestor 

administra a organização. 

 

Art. 6o Além dos controles internos da gestão, os órgãos e entidades do Poder Executivo 

federal podem estabelecer instâncias de segunda linha (ou camada) de defesa, para supervisão e 

monitoramento desses controles internos. Assim, comitês, diretorias ou assessorias específicas para tratar 

de riscos, controles internos, integridade e compliance, por exemplo, podem se constituir em instâncias 

de supervisão de controles internos. 

 

Art. 7o  Os controles internos da gestão tratados neste capítulo não devem ser confundidos 

com as atividades do Sistema de Controle Interno relacionadas no artigo 74 da Constituição federal de 

1988, nem com as atribuições da auditoria interna, cuja finalidade específica é a medição e avaliação da 

eficácia e eficiência dos controles internos da gestão da organização. 

 

Seção I 

Dos Princípios 

 

Art. 8o  Os controles internos da gestão do órgão ou entidade devem ser desenhados e 

implementados em consonância com os seguintes princípios: 

 

I – aderência à integridade e a valores éticos; 

 

II – competência da alta administração em exercer a supervisão do desenvolvimento e do 

desempenho dos controles internos da gestão; 

 

III – coerência e harmonização da estrutura de competências e reponsabilidades dos 

diversos níveis de gestão do órgão ou entidade; 

 

IV – compromisso da alta administração em atrair, desenvolver e reter pessoas com 

competências técnicas, em alinhamento com os objetivos da organização; 

 

V – clara definição dos responsáveis pelos diversos controles internos da gestão no âmbito 

da organização; 

 

VI – clara definição de objetivos que possibilitem o eficaz gerenciamento de riscos; 

 

VII – mapeamento das vulnerabilidades que impactam os objetivos, de forma que sejam 

adequadamente identificados os riscos a serem geridos; 

 

VIII – identificação e avaliação das mudanças ção

m 



XI – definição de políticas e normas que suportem as atividades de controles internos da 

gestão; 

 

XII – utilização de informações relevantes e de qualidade para apoiar o funcionamento dos 

controles internos da gestão; 

 

XIII – disseminação de informações necessárias ao fortalecimento da cultura e da 

valorização dos controles internos da gestão; 

 

XIV– realização de avaliações periódicas para verificar a eficácia do funcionamento dos 

controles internos da gestão; e  

 

XV – comunicação do resultado da avaliação dos controles internos da gestão aos 

responsáveis pela adoção de ações corretivas, incluindo a alta administração.  

 

Seção II 

Dos Objetivos dos Controles Internos da Gestão 

 

Art. 9o  Os controles internos da gestão devem ser estruturados para oferecer segurança 

razoável de que os objetivos da organização serão alcançados. A existência de objetivos claros é pré-

requisito para a eficácia do funcionamento dos controles internos da gestão. 

 

Art. 10.  Os objetivos dos controles internos da gestão são: 

 

I – dar suporte à missão, à continuidade e à sustentabilidade institucional, pela garantia 

razoável de atingimento dos objetivos estratégicos do órgão ou entidade; 

 

II – proporcionar a eficiência, a eficácia e a efetividade operacional, mediante execução 

ordenada, ética e econômica das operações; 

 

III – assegurar que as informações produzidas sejam íntegras e confiáveis à 



§ 4o  As operações de um órgão ou entidade serão eficazes quando cumprirem objetivos 

imediatos, traduzidos em metas de produção ou de atendimento, de acordo com o estabelecido no 

planejamento das ações. 

 

§ 5o  As operações de um órgão ou entidade serão efetivas quando alcançarem os 

resultados pretendidos a médio e longo prazo, produzindo impacto positivo e resultando no cumprimento 

dos objetivos das organizações. 

 

Seção III 

Da Estrutura dos Controles Internos da Gestão 

 

Art. 11.  Na implementação dos controles internos da gestão, a alta administração, bem 

como os servidores da organização, deverá observar os componentes da estrutura de controles internos, a 

seguir descritos:  

 

I - ambiente de controle: é a base de todos os controles internos da gestão, sendo formado 

pelo conjunto de regras e estrutura que determinam a qualidade dos controles internos da gestão. O 

ambiente de controle deve influenciar a forma pela qual se estabelecem as estratégias e os objetivos e na 

maneira como os procedimentos de controle interno são estruturados. Alguns dos elementos do ambiente 

de controle são: 

a) integridade pessoal e profissional e valores éticos assumidos pela direção e 



a) procedimentos de autorização e aprovação; 

 

b) segregação de funções (autorização, execução, registro, controle); 

 

c) controles de acesso a recursos e registros; 

 

d) verificações; 

 

e) conciliações; 

 

f) avaliação de desempenho operacional; 

 

g) avaliação das operações, dos processos e das atividades; e 

 

h) supervisão; 

 

IV - informação e comunicação: as informações produzidas pelo órgão ou entidade devem 

ser apropriadas, tempestivas, atuais, precisas e acessíveis, devendo ser identificadas, armazenadas e 

comunicadas de forma que, em determinado prazo, permitam que os funcionários e servidores cumpram 

suas responsabilidades, inclusive a de execução dos procedimentos de controle interno. A comunicação 

eficaz deve fluir para baixo, para cima e através da organização, por todos seus componentes e pela 

estrutura inteira. Todos os servidores/funcionários devem receber mensagem clara da alta administração 

sobre as responsabilidades de cada agente no que concerne aos controles internos da gestão. A 

organização deve comunicar as informações necessárias ao alcance dos seus objetivos para todas as partes 

interessadas, independentemente no nível hierárquico em que se encontram; 

 

V – monitoramento: é obtido por meio de revisões específicas ou monitoramento contínuo, 

independente ou não, realizados sobre todos os demais componentes de controles internos, com o fim de 

aferir sua eficácia, eficiência, efetividade, economicidade, excelência ou execução na implementação dos 

seus componentes e corrigir tempestivamente as deficiências dos controles internos: 

 

a) monitoramento contínuo: é realizado nas operações normais e de natureza contínua da 

organização. Inclui a administração e as atividades de supervisão e outras ações que os servidores 

executam ao cumprir suas responsabilidades. Abrange cada um dos componentes da estrutura do controle 

interno, fortalecendo os controles internos da gestão contra ações irregulares, antiéticas, antieconômicas, 

ineficientes e ineficazes. Pode ser realizado pela própria Administração por intermédio de instâncias de 

conformidade, como comitês específicos, que atuam como segunda linha (ou camada) de defesa da 

organização; e  

 

b) avaliações específicas: são realizadas com base em métodos e procedimentos 

predefinidos, cuja abrangência e frequência dependerão da avaliação de risco e da eficácia dos 

procedimentos de monitoramento contínuo. Abrangem, também, a avaliação realizada pelas unidades de 

auditoria interna dos órgãos e entidades e pelos órgãos do Sistema de Controle Interno (SCI) do Poder 

Executivo federal para aferição da eficácia dos controles internos da gestão quanto ao alcance dos 

resultados desejados.  

 

Parágrafo único.  Os componentes 



 

Seção IV 

Das Responsabilidades 

 

Art. 12.  A responsabilidade por estabelecer, manter, monitorar e aperfeiçoar os controles 

internos da gestão é da alta administração da organização, sem prejuízo das responsabilidades dos 

gestores dos processos organizacionais e de programas de governos nos seus respectivos âmbitos de 

atuação. 

 

Parágrafo único.  Cabe aos demais funcionários e servidores a responsabilidade pela 

operacionalização dos controles internos da gestão e pela identificação e comunicação de deficiências às 

instâncias superiores. 

 

Capítulo III 

DA GESTÃO DE RISCOS 

 

Art. 13.  Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão implementar, manter, 

monitorar e revisar o processo de gestão de riscos, compatível com sua missão e seus objetivos 

estratégicos, observadas as diretrizes estabelecidas nesta Instrução Normativa. 

 

Seção I 

Dos Princípios da Gestão de Riscos 

 

Art. 14.  A gestão de riscos do órgão ou entidade observará os seguintes princípios: 

 

I – gestão de riscos de forma sistemática, estruturada e oportuna, subordinada ao interesse 

público; 

 

II – estabelecimento de níveis de exposição a riscos adequados; 

 

III – estabelecimento de procedimentos de controle interno proporcionais ao risco, 

observada a relação custo-benefício, e destinados a agregar valor à organização; 

 

IV – utilização do mapeamento de riscos para apoio à tomada de decisão e à elaboração do 

planejamento estratégico; e 

 

V – utilização da gestão de riscos para apoio à melhoria contínua dos processos 

organizacionais. 

 

Seção II 

Dos Objetivos da Gestão de Riscos 

 

Art. 15.  São objetivos da gestão de riscos: 

 

I – assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, em todos os níveis do órgão ou 

entidade, tenham acesso tempestivo a informações suficientes quanto aos riscos aos quais está exposta a 

organização, inclusive para determinar questões relativas à delegação, se for o caso; 

 

II – aumentar a probabilidade de alcance dos objetivos da organização, reduzindo os riscos 

a níveis aceitáveis; e 



 

III – agregar valor à organização por meio da melhoria dos processos de tomada de decisão 

e do tratamento adequado dos riscos e dos impactos negativos decorrentes de sua materialização. 

 

Seção III 

Da Estrutura do Modelo de Gestão de Riscos 

 

Art. 16.  Na implementação e atualização do modelo de gestão de riscos, a alta 

administração, bem como seus servidores ou funcionários, deverá observar os seguintes componentes da 

estrutura de gestão de riscos: 

 

I – ambiente interno: inclui, entre outros elementos, integridade, valores éticos e 



buscando assegurar que estes funcionem como previsto e que sejam modificados apropriadamente, de 

acordo com mudanças nas condições que alterem o nível de exposição a riscos. 

 

Parágrafo Único. Os gestores são os responsáveis pela avaliação dos riscos no âmbito das 

unidades, processos e atividades que lhes são afetos. A alta administração deve avaliar os riscos no 

âmbito da organização, desenvolvendo uma visão de riscos de forma consolidada. 

 

Seção IV 

Da Política de Gestão de Riscos 

 

Art. 17.  A política de gestão de riscos, a ser instituída pelos órgãos e entidades do Poder 

Executivo federal em até doze meses a contar da publicação desta Instrução Normativa, deve especificar 

ao menos: 

 

I – princípios e objetivos organizacionais; 

 

II – diretrizes sobre: 

 

a) c



d) riscos financeiros/orçamentários: eventos que podem comprometer a capacidade do 

órgão ou entidade de contar com os recursos orçamentários e financeiros necessários à realização de suas 

atividades, ou eventos que possam comprometer a própria execução orçamentária, como atrasos no 

cronograma de licitações. 

 

Seção V



IV – compromisso: dever de todo o agente público de se vincular, assumir, agir ou decidir 

pautado em valores éticos que norteiam a relação com os envolvidos na prestação de serviços à sociedade, 

prática indispensável à implementação da governança; 




